
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.650 - SP (2016/0313439-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : B KAUFFMANN E CIA LTDA 
ADVOGADOS : LUÍS ANTÔNIO NASCIMENTO CURI  - SP123479 

 DANIEL NASCIMENTO CURI  - SP132040 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 
118/2005. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. LIMITES À 
COMPENSAÇÃO. LEI EM VIGOR NA DATA DO ENCONTRO DE 
CONTAS. 
1. Não se constata a ocorrência de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que 
o Tribunal a quo decidiu integralmente a controvérsia jurídica, com motivação 
idônea. 
2. No tocante ao prazo prescricional da pretensão de repetição do indébito 
tributário, o entendimento impugnado encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência do STJ e do STF, segundo a qual o art. 3° da LC 118/2005 
somente é aplicável às ações ajuizadas a partir de 9.6.2005 (REsp 1269570/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 4/6/2012, 
repetitivo). In casu, a demanda foi proposta em janeiro de 1996, de modo que o 
prazo prescricional deve ter como marco cada pagamento indevido. 
3. Conforme orientação assentada pelo STJ, a lei que rege a compensação 
tributária é aquela vigente no momento do encontro de contas (REsp 
1.164.452/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 
2/9/2010, repetitivo).
4. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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   DANIEL NASCIMENTO CURI  - SP132040 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO LEGAL - 
ART. 557, § 1°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - MANDADO DE 
SEGURANÇA VISANDO COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁR1AS INCIDENTES SOBRE PRO LABORE DE 
ADMINISTRADORES E AUTÔNOMOS (LEI 7.787/89) - LIMITAÇÕES 
PREVISTAS NO ARTIGO 89 DA LEI 8.212/91 REVOGADAS PELA MP 
449/2008, CONVERTIDA NA LEI 11.941/2009 - AGRAVO LEGAL 
IMPROVIDO.

1. Como todas as questões fundamentais discutidas nos autos já 
haviam sido objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal cabia julgamento 
por decisão monocrática do Relator. Aliás, o art. 557 do Código de Processo Civil 
autoriza o relator a julgar monocraticamente qualquer recurso - e também a 
remessa oficial, nos termos da Súmula n° 253 do Superior Tribunal de Justiça - 
desde que sobre o tema recorrido haja jurisprudência dominante em Tribunais 
Superiores; foi o caso dos autos.

2. O fazimento do encontro de contas não comporta limitação de 
25% ou 30% previstas nas sucessivas redações dadas ao artigo 89 da Lei n° 
8.212/91 pelas Leis ns. 9.032 e 9.129, ambas de 1995, máxime porque no curso 
da demanda esse dispositivo foi revogado pela MP 449/2008, convertida na Lei n° 
11.941/2009, de modo que na forma do artigo 462 do CPC a lei nova deve ser 
levada em conta no desfecho da ação.

3. Agravo legal a que se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente sustenta que houve violação dos arts. 535, II, e 538, parágrafo 

único, do CPC; 106, I, 150, § 1°, 156 e 168, I, do CTN; 3° da LC 118/2005; 6° da LINDB; 

e 89 da Lei 8.212/1995, com a redação dada pelas Leis 9.032/1995 e 9.129/1995. Defende 

que o termo inicial do prazo prescricional para repetição do indébito tributário é a data do 
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pagamento indevido. Assevera que os limites à compensação devem ser aplicados, uma vez 

que se encontravam vigentes à época do encontro de contas. 

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.650 - SP (2016/0313439-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1°.2.2017.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso Especial.  

De início, não se constata a ocorrência de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, 

uma vez que o Tribunal a quo decidiu integralmente a controvérsia jurídica, com motivação 

idônea. Houve expressa análise da incidência do art. 97 da CF, tendo o acórdão recorrido 

invocado como precedente a AI nos EREsp 644.736/PE (fl. 378).

No tocante ao prazo prescricional da pretensão de repetição do indébito 

tributário, o entendimento impugnado encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ e 

do STF, segundo a qual o art. 3° da LC 118/2005 somente é aplicável às ações ajuizadas a 

partir de 9.6.2005. Cito precedente firmado em regime de recurso repetitivo:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO 
STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o 
recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido 
de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo 
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo 
assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 
pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é 
de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE 
n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 
em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 
pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
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interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido 
pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, 
notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 
543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 
9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco 
anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 4/6/2012).

In casu, a demanda foi proposta em janeiro de 1996, de modo que o prazo 

prescricional deve ter como marco cada pagamento indevido. 

Por outro lado, no que concerne à imposição dos limites à compensação, a tese 

recursal merece acolhida.

Conforme orientação assentada pelo STJ, a lei que rege a compensação 

tributária é aquela vigente no momento do encontro de contas. Confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. 
INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.

1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do 
encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do 
contribuinte. Precedentes.

2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de 
controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, 
todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência 
desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 2/9/2010).

 
Desse modo, os limites à compensação podem ser aplicados, apesar de a 

norma ter sido revogada em momento posterior ao encontro de contas.

Por último, deve ser afastada a multa processual imposta, pois os aclaratórios 

foram opostos com a finalidade de prequestionamento, como se verifica à fl. 365. A situação 
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amolda-se à Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não tem caráter protelatório".

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.

Documento: 1578710 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
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ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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